
AGENDA DA SEMANA

CONGRESSO NACIONAL
SEMANA 23/05 a 27/05/2022



CENÁRIO
Nessa semana, destacamos a apreciação do Veto n° 71/2021

nesta quinta-feira (26) em Sessão Conjunta do Congresso
Nacional. O veto é aposto ao PL n° 4157/2019. O projeto
anistia infrações e anula multas por atraso na entrega da
guia de recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS) e Informações à Previdência Social (GFIP).
A CNDL, junto às Entidades do Setor de Comércio e Serviços,
está atuando pela derrubada do veto, tendo em vista os
benefícios do projeto, como a melhora na disponibilidade de
caixa, a manutenção de empregos, a continuidade da atividade
mercantil, o aumento da arrecadação de tributos pelo Estado e
a manutenção das atividades empresariais.

Além disso, as atividades legislativas estão agendadas
para terça, quarta e quinta-feira, e propostas de relevância para
o setor serão pautadas. Dentre elas destacamos a previsão da
instalação, na Câmara dos Deputados, da Comissão Especial
para apreciação da PEC n° 7/2022. A proposta, que visa alterar
o Sistema Tributário Nacional, é de autoria do Dep. Luiz Philippe
de Orleans e Bragança (PL/SP). A matéria prevê a criação de
três classes de impostos (sobre renda, consumo e propriedade),
que poderão ser cobrados, ao mesmo tempo, pela União, pelos
Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, que poderão
criar seus impostos sobre renda e patrimônio na forma de um
adicional do imposto federal.

Salientamos também, após a realização de Audiência
Pública na semana passada para o debate do tema, o retorno
do PLP n° 108/2021 à pauta da Comissão de Finanças e
Tributação (CFT). O projeto visa o aumento de R$ 81 mil para
R$ 130 mil da receita bruta anual permitida para
enquadramento como Microempreendedor Individual (MEI),
além da possibilidade deste em contratar até dois empregados.
A matéria, que tramita em prioridade, está sujeita à apreciação
do Plenário, prevista para esta quarta-feira (25).



PAUTA DO CONGRESSO NACIONAL

QUINTA-FEIRA (26)

VETO n° 33/2021 - Veto Total aposto ao Projeto de Lei do
Senado no 293, de 2009 (no 7.797/2010, na Câmara dos
Deputados), que "Altera a Lei no 8.213, de 24 de julho de
1991, para incluir o lúpus e a epilepsia na lista de doenças que
acarretam dispensa do prazo de carência para concessão dos
benefícios de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez".
Posicionamento: Pela manutenção
Impacto: Baixo

VETO n° 71/2021 - Veto Total aposto ao Projeto de Lei no
4.157, de 2019 (no 7.512/2014, na Câmara dos Deputados e
PLC no 96/2018, no Senado Federal), que "Anistia infrações e
anula multas por atraso na entrega da Guia de Recolhimento
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à
Previdência Social (GFIP)
Posicionamento: Pela derrubada
Impacto: Alto

PAUTA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

TERÇA-FEIRA (24)

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO
PÚBLICO (CTASP)

09h30 – Sessão Deliberativa

REQ n° 31/2022 – “Requer a realização de Audiência Pública
para instruir o PL 4391/2021, que dispõe sobre a
representação privada de interesses realizada por pessoas
naturais ou jurídicas junto a agentes públicos.”



Convidados:
● Representante da Controladoria-Geral da União (CGU);
● Representante da Associação Brasileira de Relações
Institucionais e Governamentais (ABRIG);
● Representante do Instituto de Relações Governamentais
(IRELGOV);
● Representante do Departamento Intersindical de Assessoria
Parlamentar (DIAP);
● Representante da Confederação da Agricultura e Pecuária
do Brasil (CNA);
● Representante da Confederação Nacional do Comércio de
Bens, Serviços e Turismo (CNC);
● Representante da Confederação Nacional da Indústria (CNI);
● Representante da Confederação Nacional do Transporte
(CNT).

PL n° 8544/2017 – “Excluir o Art. 223-G, § 1º, da Lei nº
13.467, de 13 de julho de 2017,"que Altera a Consolidação das
Leis do Trabalho (CLT).”
Autor: Deputado Cleber Verde (PRB/MA)
Relator: Deputado André Figueiredo (PDT/CE)
Parecer: Pela aprovação deste e dos Projetos de Lei nºs
9.204/17, 614/19 e 913/19, apensados, com Substitutivo, e
pela rejeição dos Projetos de Lei nºs 8.793/17, 11.207/18 e
16/19, apensados.
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

PL n° 2456/2019 – “Altera o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943 - Consolidação da Legislação Trabalhista - para
estabelecer tratamento favorecido à empresa que observar a
proporcionalidade de nacionalização do trabalho".
Autor: Deputado Marcos Pereira (PRB/SP)
Relator: Deputado Paulo Ramos (PDT/RJ)
Parecer: Pela aprovação, com substitutivo



Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PL n° 5077/2020 – “Altera o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho), para
dispor sobre contrato de trabalho.”
Autor: Deputado Lucas Gonzales (NOVO/MG)
Relator: Deputado Alexis Fonteyne (NOVO/SP)
Parecer: Pela aprovação
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

CD | Plenário da Câmara dos Deputados

13h55 – Sessão Deliberativa

REQ n° 108/2022 – PLP 178/2021 – “ Requer a urgência do
projeto que Institui o Estatuto Nacional de Simplificação de
Obrigações Tributárias Acessórias.”
Impacto: Neutro

REQ n° 790/2022 – PLP 17/2022 – “Requer a urgência do
projeto que estabelece normas gerais relativas a direitos,
garantias e deveres do contribuinte, principalmente quanto a
sua interação perante a Fazenda Pública e dispõe sobre
critérios para a responsabilidade tributária.”
Impacto: Positivo

PL n° 4188/2021 – “Dispõe sobre o serviço de gestão
especializada de garantias, o aprimoramento das regras de
garantias, o resgate antecipado de Letra Financeira, a
transferência de valores das contas únicas e específicas do
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, a
exclusão do monopólio da Caixa Econômica Federal em
relação aos penhores civis, a alteração da composição do
Conselho Nacional de Seguros Privados, e altera a Lei nº



9.514, de 20 de novembro de 1997, a Lei nº 8.009, de 29 de
março de 1990, a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 -
Código Civil, a Lei nº 13.476, de 28 de agosto de 2017, a Lei
nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, a Lei nº 13.097, de 19
de janeiro de 2015, a Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, e
a Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020.
Autor: Poder Executivo
Relator: Deputado João Maia (PL/RN)
Posicionamento:

INSTALAÇÃO E ELEIÇÃO

14h30 - Reunião de Instalação e Eleição

PEC n° 7/2020 – Altera o sistema tributário Nacional.
A – Instalação da Comissão;
B – Eleição do Presidente e dos Vice-Presidentes

QUARTA-FEIRA (25)

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS (CDEICS)

09h30 – Sessão Deliberativa

REQ n° 10/2022 - “Requer a realização de audiência pública
para discutir as altas taxas da inflação, o cenário econômico
brasileiro e suas perspectivas.”
Autor: Deputado Sidney Leite (PSD/AM)
Posicionamento: Favorável ao projeto

REQ n° 12/2022 - “Solicita aditamento do Requerimento n°
3/22 sobre a realização de Seminário Internacional com o tema
“O Papel do Financiamento na Retomada do Crescimento da
Economia Brasileira”.”



Autor: Deputada Perpétua Almeida (PCdoB/AC)
Posicionamento: Favorável ao projeto

PLP n° 131/2021 – “Altera a Lei Complementar n. 123/2006,
que instituiu o Estatuto Nacional, da Microempresa e da
Empresa de Pequeno Porte.”
Autor: Deputado Pedro Uczai (PT/SC)
Relator: Deputado Otto Alencar Filho (PSD/BA)
Parecer: Pela rejeição
Posicionamento: Contrário ao projeto; favorável ao parecer

PL n° 905/2020 – “Insere dispositivos na Lei n° 13.979 de 06 e
fevereiro de 2020 para dispor sobre a suspensão da cobrança
dos impostos e contribuições abrangidos pelo Simples
Nacional do Microempreendedor Individual“
Autor: Deputado Rubens Otoni (PT/GO)
Relator: Deputado Guiga Peixoto (PSC/SP)
Parecer: Pela rejeição deste, do PL 958/2020, do PL
1775/2020, e do PL 1045/2022, apensados.
Posicionamento: Favorável ao projeto; contrário ao parecer

PL n° 163/2021 – “Dispõe sobre a criação do Fundo Garantidor
de Crédito para Micro e Pequenas Empresas – FGCMPE
administrado pelo SEBRAE.”
Autor: Deputado Pastor Gil (PL/MA)
Relator: Deputado José Ricardo (PT/AM)
Parecer: Pela rejeição
Posicionamento: Favorável ao projeto; contrário ao parecer

PL n° 690/2021 – “Altera os arts. 102 e 103 da Lei nº 11.101,
de 9 de fevereiro de 2005, que “Regula a recuperação judicial,
a extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade
empresária”, para fins de estabelecer novas regras de
inabilitação do falido e de gestão da massa falida".
Autor: Deputado Carlos Bezerra (MDB/MT)



Relator: Augusto Coutinho (SOLIDARIEDADE/PE)
Parecer: Pela aprovação, com substitutivo
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PL n° 3420/2019 – “Altera o a Lei nº 13.709, de 14 de agosto
de 2018, a fim de alterar o critério da multa aplicada às
entidades de direito privado em caso de vazamento de dados
pessoais.”
Autor: Deputado Heitor Freire (UNIÃO/CE)
Relator: Deputado Guiga Peixoto (PSC/SP)
Parecer: Pela rejeição deste, e do PL n° 6149/2019, apensado
Posicionamento: favorável ao parecer pela rejeição.

PL n° 3550/2021 – “Torna opcional a Contribuição
Previdenciária sobre a Receita Bruta".
Autor: Deputado Carlos Bezerra (MDB/MT)
Relator: Augusto Coutinho (REPUBLICANOS/PE)
Parecer: Pela rejeição
Posicionamento: Favorável ao projeto; contrário ao parecer
PL n° 6103/2019 – “Altera a Lei no 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, para dispor sobre a emissão de debêntures,
divulgação de documentos empresariais, exercício do direito de
voto e regulamentação do acesso ao mercado de capitais e
outras providências.”
Autor: Deputado Jerônimo Goergen
Relator: Deputado Augusto Coutinho
Parecer: Pela aprovação deste, com substitutivo, e pela
rejeição da Emenda ao Substitutivo 1/2021 da CDEICS.
Posicionamento: Favorável com ressalvas ao projeto e ao
parecer

PL n° 6606/2019 – “Dispõe sobre a Política Nacional de
Economia Solidária e os empreendimentos econômicos
solidários, cria o Sistema Nacional de Economia Solidária e dá



outras providências.”
Autor: Deputado Paulo Teixeira (PT/SP)
Relator: Deputado Guiga Peixoto (PSC/SP)
Parecer: Pela aprovação
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (CFT)

10h – Sessão Deliberativa

PLP n° 189/2020 – “Altera a legislação da transação por
adesão no contencioso tributário de pequeno valor, para
ampliar o prazo máximo de quitação dos débitos relativos ao
Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte (Simples Nacional).”
Autor: Deputada Shéridan (PSDB/RR)
Relator: Deputado Júlio Cesar (PSD/PI)
Parecer: Pela não implicação da matéria em aumento ou
diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo
pronunciamento quanto à adequação financeira e
orçamentária; e, no mérito, pela aprovação.
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PLP n° 108/2021 – “Altera a Lei Complementar nº 123, de 14
de dezembro de 2006, para permitir o enquadramento como
Microempreendedor Individual (MEI) de pessoa com receita
bruta anual igual ou inferior a R$ 130.000,00 (cento e trinta mil
reais), bem como para permitir que o MEI contrate até 2 (dois)
empregados.”
Autor: Senador Jayme Campos (DEM/MT)
Relator: Deputado Marco Bertaiolli (PSD/SP)
Parecer: Pela não implicação da matéria em aumento ou
diminuição da receita ou da despesa públicas
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer



PL n° 2866/2020 – “Institui medidas de caráter emergencial
para a concessão de linhas de crédito pelo governo federal.”
Autor: Deputado Arnaldo Jardim (CIDADANIA/SP)
Relator: Deputado Luis Miranda (DEM/DF)
Parecer: Pela compatibilidade e adequação financeira e
orçamentária; e, no mérito, pela aprovação, com substitutivo.
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (CDC)

10h – Sessão Deliberativa

PL n° 2321/2021 – “Altera a Lei nº 8.078 de 11 de setembro de
1990, para estabelecer a responsabilidade solidária
proporcional".
Autor: Deputado Felipe Carreras (PSB/PE)
Relator: Deputado Márcio Marinho (REPUBLICANOS/BA)
Parecer: Pela aprovação
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PL n° 2489/2021 – “Altera o Código de Defesa do Consumidor
para prever a facilitação da defesa do consumidor, inclusive
com a inversão do ônus da prova, na esfera administrativa.”
Autor: Deputada Greyce Elias (AVANTE/MG)
Relator: Deputado Celso Russomanno (REPUBLICANOS/SP)
Parecer: Pela aprovação, com emenda
Posicionamento: Contrário com ressalvas ao projeto e ao
parecer
PAUTA DO SENADO FEDERAL 
TERÇA-FEIRA (24)

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS (CAE)

9h – Sessão Deliberativa



PL n° 1242/2021 – ”Altera a Lei nº 13.988, de 14 de abril de
2020, que dispõe sobre a transação nas hipóteses que
especifica; e altera as Leis nos 13.464, de 10 de julho de 2017,
e 10.522, de 19 de julho de 2002, para ampliar o alcance das
transações resolutivas de litígio relativo à cobrança de créditos
da Fazenda Pública.”
Autor: Senador Irajá (PSD/TO)
Relator: Senador Vanderlan Cardoso (PSD/GO)
Relatório: Pela aprovação do projeto com quatro emendas
apresentadas
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS (CAS)

11h – Sessão Deliberativa

PL n° 4552/2020 – Insere artigo nas Disposições Finais e
Transitórias da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT),
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943,
para permitir, nas condições que especifica, o parcelamento de
dívidas trabalhistas em execução judicial, em função dos
problemas causados pela emergência de importância
internacional decorrente do coronavírus (Covid-19), de que
trata a Lei 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.
Autor: Senador Chico Rodrigues (DEM/RR)
Relator: Senador Zequinha Marinho (PL/PA)
Relatório: Favorável ao Projeto, com a Emenda no 1, nos
termos de subemenda que apresenta.
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA,
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO
CONSUMIDOR (CTFC)

14h30 – Sessão Deliberativa



PL n° 2842/2021 – “Estabelece critérios para configuração de
relação de emprego a trabalhadores que realizam atividades
por meios de aplicativos, bem como estabelece normas
protetivas ao consumidor.”
Autor: Senador Ângelo Coronel (PSD/BA)
Relator: Senador Acir Gurgacz (PDT/RO)
Relatório: Pela aprovação com uma emenda
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

PLS n° 68/2013 – “Altera o Código de Defesa do Consumidor
para atribuir a natureza de título executivo extrajudicial ao
acordo celebrado perante órgãos de defesa do consumidor.”
Autor: Senador Ciro Nogueira (PP/PI)
Relator: Senador Rodrigo Cunha (PSDB/AL)
Relatório: Pela aprovação, com duas emendas que apresenta,
e pela rejeição das emendas 1 e 2 da CCJ
Posicionamento: Contrário ao projeto e parecer

PLS n° 374/2017 – “Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro
de 1990, para incluir como cláusula abusiva aquela que
obrigue o pagamento de fatura de compra de produtos
exclusivamente no estabelecimento do fornecedor.”
Autor: Senadora Kátia Abreu (MDB/TO)
Relator: Senador Renan Calheiros (MDB/AL)
Relatório: Pela aprovação
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

PLC n° 5544/2019 – “Altera a Lei n° 8.078, de 11 de setembro
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), para prever a
penalidade de reembolso do valor do frete a empresas que
descumpram o prazo de entrega de produtos acordado em
contrato.”
Autor: Senador Randolfe Rodrigues (REDE/AP)
Relator: Senador Marcos do Val (PODEMOS/ES)
Relatório: Pela aprovação



Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

QUARTA-FEIRA (25)

SF | Plenário do Senado Federal

16h – Sessão Deliberativa

MPV n° 1085/2021 – “Dispõe sobre o Sistema Eletrônico dos
Registros Públicos – SERP para simplificação dos
procedimentos relativos aos registros públicos de atos e
negócios jurídicos.”
Autor: Poder Executivo
Relator: Senador Weverton (PDT/MA)
Posicionamento: com ressalvas, apresentação de emendas
para adequação da MP a lei 14063/2020, sobre assinaturas
eletrônicas.
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AGENDA LEGISLATIVA DA SEMANA
TERÇA-FEIRA (24)

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESPÍRITO SANTO

Comissão de Constituição e Justiça, Serviço Público e
Redaçao (CCJ)

13h30 – Sessão Deliberativa

PL n° 460/2021 – Do dep. Capitão Assumção (PATRI) que
obriga a omissão parcial dos dados pessoais de consumidores
em documentos ou cartas de cobrança de serviços.
Situação: O relator, dep. Dr. Emílio Mameri (PSDB) ainda não
apresentou parecer.
Impacto: Neutro

PL n° 909/2019 – Do dep. Marcos Garcia (PV), dispõe sobre a
obrigatoriedade das concessionárias dos serviços públicos
relacionados oferecerem opção de pagamento por cartão de
débito antes da suspensão do serviço.
Situação: O relator, dep. Dr. Rafael Favatto (PATRI) optou pela
adoção das emendas sugeridas pela Procuradoria Jurídica,
sendo assim optou pela constitucionalidade da matéria.
Impacto: Neutro

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

15h – Sessão Plenária | Deliberativa – Vetos sem acordo

PL n° 1063/2020 – Apreciação do veto total ao PL 1063/2020,
do dep. Martins Machado (PRB), que dispõe sobre a
suspensão das cobranças por parte das concessionárias de
serviço público de energia elétrica e água, das taxas de



consumo pelo período de 90 dias aplicáveis às empresas de
qualquer porte, entidades religiosas de qualquer culto e
associações sem fins lucrativos, em todo o Distrito Federal.
Impacto: Neutro

PLC n° 37/2020 – Apreciação do veto total ao PLC 37/2020, do
dep. Eduardo Pedrosa (DEM), que dispõe sobre a suspensão
dos procedimentos de inscrição de créditos na dívida ativa e
ajuizamento de execuções fiscais no prazo de vigência de
estado de calamidade pública no âmbito do Distrito Federal.
Impacto: Negativo

PL n° 1133/2020 – Apreciação do veto total ao PL 1133/2020,
da dep. Julia Lucy (NOVO), que dispõe sobre garantias de
liberdade individual e proteção de dados pessoais no
monitoramento inteligente para combate a pandemias.
Impacto: Neutro

QUARTA-FEIRA (25)

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO RIO DE JANEIRO

Comissão de Constituição e Justiça (CCJ)

11h - Sessão Deliberativa

PL n° 2626/2017 - De autoria do Deputado André Ceciliano
(PT), que “estabelece regras de proteção à privacidade de
usuários de ‘internet’ no âmbito do estado do Rio de Janeiro.”
Situação: O projeto aguarda parecer do dep. Marcus Muller
(UB) na comissão.
Impacto: Negativo

DESTAQUES PARA A SEMANA - PROJETOS CRÍTICOS



DISTRITO FEDERAL

PLC n° 53/2020 (Tributos)
Altera a legislação distrital relativa ao Imposto sobre Serviços
de Qualquer Natureza - ISS, aplicando a alíquota de 5% sobre
todos os serviços relacionados ao setores de cartório, bancário
ou financeiro, inclusive aqueles prestados por instituições
financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por quem de
direito.
Impacto: Negativo
Situação: Convertido em Lei Complementar nº 1. 009, de 17
de maio de 2022.

GOIÁS

PL n° 218/2021 (Cartório - emolumentos)
Altera a Lei n° 19.191, de 29 de dezembro de 2015, que dispõe
sobre os emolumentos dos serviços notariais e de registro e dá
outras providências.
Impacto: Positivo
Situação: Designado como relator o dep. Amilton Filho (MDB)
na Comissão de Constituição e Justiça.

MATO GROSSO

PL n° 833/2021 (Sac – chamada de vídeo deficiente auditivo)
Dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas de centrais de
atendimento telefônico “call centers”, serviços de atendimento
ao cliente “SAC” e congêneres a disponibilizarem método de
atendimento de chamada de vídeo para pessoas surdas, no
âmbito do estado de Mato Grosso.
Impacto: Negativo
Situação: Aprovado em primeira discussão no plenário.
Aguarda inclusão para segunda discussão.



PERNAMBUCO

PL n° 2623/2021 (Telemarketing – bloqueio)
Altera a Lei nº 16.559, de 15 de janeiro de 2019, que institui o
Código Estadual de Defesa do Consumidor de Pernambuco,
originada de projeto de lei de autoria do Deputado Rodrigo
Novaes, a fim de proibir as empresas de telemarketing, ou
estabelecimentos que se utilizem deste tipo de serviço, de
condicionarem o fornecimento de produto ou serviço à inserção
ou não dos dados do consumidor em cadastro para bloqueio
de recebimento de contatos de telemarketing, nos termos que
indica.
Impacto: Negativo
Situação: Convertido na Lei nº 17. 787, de 17 de maio de
2022.

SÃO PAULO

PL n° 590/2020 (Suspensão pagamento e negativação / covid-
19)
Autoriza a suspensão do pagamento de dívidas dos municípios
com o Estado e empresas da administração indireta.
Impacto: Negativo
Situação: Redesignado relator dep. Marcos Zerbini (PSDB) na
Comissão de Constituição e Justiça.
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